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RESUMO: O presente artigo possui como temática um assunto pouco comentado e 
muitas vezes encoberto na sociedade em geral: o preconceito linguístico, que se 
encontra presente dentro e fora da Educação, mas em especial no ensino da Língua 
Portuguesa, formador do caráter linguístico de seus alunos. O objetivo dessa 
temática é mostrar como a noção retrógrada em relação à Língua materna acarreta 
na formação de pessoas linguisticamente preconceituosas, que, não obstante, 
acabam por possuir uma formação incompleta devido ao fato de que ainda se preza 
mais a estrutura gramatical à interpretação ou criticidade. A escolha do tema se deu 
pela necessidade de se comentar sobre um assunto que tem ganhado repercussão 
aos poucos, mas ainda não atingiu seu patamar necessário para que a sua prática 
seja realmente mudada. A partir da leitura e análise dos livros Preconceito 
Linguístico de Marcos Bagno (2015), Como (não) ensinar gramática na escola de 
Sírio Possenti (2000) e no documento Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua 
Portuguesa (1997) foi possível observar as razões pelas quais o preconceito 
linguístico acontece e se ter a noção de que a sua redução pode se dar pela 
aceitação de certas ações, como o ensino de variações linguísticas dentro da Língua 
Portuguesa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: preconceito; preconceito linguístico; variações linguísticas; 
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INTRODUÇÃO  

 

Com as novas tecnologias, o mundo encontra-se em um nível de 

desenvolvimento muito rápido: ideias, conceitos, dogmas e crenças estão em 

mutação; a sociedade vive em um novo mundo, e este, por agora ser tão 

globalizado, necessita de ainda mais respeito mútuo e aceitação. Não obstante, a 

escola, considerada a instituição de socialização secundária por Émile Durkhein, é 

uma das responsáveis por muitas vezes possuir um pensamento retrógrado em 

relação aos estudos por ela transmitidos: o estudo que não reconhece como 

linguagem correta as variações linguísticas pode ser mencionado como um desses. 

No presente artigo, será abordado o conceito de preconceito linguístico dentro 

do ensino, as diferenças entre preconceito e discriminação e os erros que a escola e 

a sociedade cometem para que esse tipo de aversão as diferentes linguagens não 
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cessem ou ainda piorem, isso tudo com a ajuda de dois grandes estudiosos da 

linguagem: Marcos Bagno e Sírio Possenti e também dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN). 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A escola é um meio de interação e difusão de conhecimentos, que tem por 

objetivo não apenas ensinar disciplinas teóricas e práticas para seus alunos, mas 

também princípios, como o respeito, solidariedade, compreensão da realidade e a 

criticidade. Porém, alguns desses princípios não são fáceis de serem transmitidos, 

nem mesmo compreendidos. A noção de respeito e, em consequência, a derrubada 

do preconceito e discriminação são questões muito complexas a serem trabalhadas 

dentro da sala de aula. 

Quando se fala em preconceito e discriminação, logo as pessoas pensam em 

ações mais vistas e mencionadas pelas mídias sociais, tais como o racismo e a 

homofobia, e deixam muitas vezes de pensar que o preconceito está presente em 

ações muito menores, mas que podem acarretar em grandes prejuízos. Uma dessas 

formas de preconceito é o conhecido preconceito linguístico. 

Um conceito que deve ser aprendido antes de se falar especificamente sobre 

questões que envolvem o preconceito linguístico dentro das escolas é a 

diferenciação entre preconceito (e aqui se inclui o linguístico) e discriminação, a 

qual, Bagno (2015) explica: 

 

O preconceito é um sentimento, uma crença pessoal com relação a 
alguém ou a alguma coisa, uma noção subjetiva, portanto. Sua 
contrapartida prática, objetiva é a discriminação. Não podemos combater o 
preconceito porque ele vive na mente de cada pessoa, mas podemos e 
devemos combater a discriminação, porque ela prejudica o convívio social e 
democrático.  (BAGNO, 2015, p. 304). (Grifos do autor).  
 

De maneira resumida, sendo o preconceito uma crença, a sua prática é a 

discriminação. Ou seja, o preconceito é algo pessoal, como que pertencente ao ser 

e, por consequência, extremamente difícil de ser mudado, mas a discriminação por 
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ser a prática do preconceito deve ser o alvo de combate dentro da sociedade, em 

especial por meio da educação.  

O preconceito linguístico é como o nome já diz um sentimento de aversão às 

diferentes línguas ou linguagens existentes no mundo inteiro. O Brasil, por ser um 

país de grande extensão territorial e por ter influência de inúmeras culturas e 

diferentes países, possui uma vasta variação linguística, o que significa que, mesmo 

que o Brasil tenha como língua oficial o Português, dentro desse mesmo país há 

regiões com diferentes sotaques, dialetos, gírias. Por essa razão, o que para alguns 

é sinal de grande cultura e heterogeneidade, para outros é um sinal de corrupção 

com a chamada língua-mãe, que deve permanecer intacta e “bem utilizada”.  

 

O preconceito é mais grave e profundo no que se refere a variedades de 
uma mesma língua do que na comparação de uma língua com outras. As 
razões são históricas, culturais e sociais. Aceitamos que os outros (os que 
falam outra língua) falem diferente. Mas, não aceitamos pacificamente que 
os que falam ou deveriam falar a mesma língua falem de maneira diferente. 
(POSSENTI, 2000, p. 29) 

 
Este preconceito contra a própria língua-mãe também é explicado por uma 

comparação inútil entre o português de Portugal e o brasileiro. O autor Marcos 

Bagno (2015) chama essa ação de “complexo de vira-lata”, isso porque já não há 

mais ligações entre as nações que façam com que os brasileiros tenham que falar 

conforme as regras lusitanas. Inclusive, o autor afirma que a própria gramática 

brasileira já se distância da portuguesa, e que esta só tem esse nome por conta de 

uma questão histórica – que foi a colonização –, mostrando ser errôneo ter esse tipo 

de visão em relação ao uso da língua.  

 

O brasileiro sabe português, sim. O que acontece é que nosso português é 
diferente do português falado em Portugal. Quando dizemos que no Brasil 
se fala português, usamos esse nome simplesmente por comodidade e por 
uma razão histórica, justamente a de termos sido uma colônia de Portugal. 
(BAGNO, 2015, p. 43). (Grifo do autor).  
 

O linguista ainda retrata que a diferença entre a fala do português de Portugal 

e o português do Brasil é tão grande que pode gerar incompreensão, sendo apenas 



 
 

ISSN 2318-759X 
  

parecida em sua forma escrita, não fazendo sentido o estilo gramatical brasileiro ser 

tão voltado para Portugal, como se apenas o português europeu fosse o correto. 

Remetendo-se ao falar “gramaticalmente correto” da terra lusitana, olhar para 

outro país e ter uma visão de que tudo o que é dito lá é gramaticalmente correto 

significa, novamente, não olhar para a heterogeneidade dele. Assim como o Brasil, 

Portugal também possui falantes de diferentes classes e culturas que falam de 

maneira diferente umas das outras.  

 

Está presente nesse mito a ideia, sem nenhum fundamento, de que os 
portugueses todos falam da mesma maneira, como se lá não existisse 
variação, como existe em toda e qualquer língua viva. O português europeu, 
obviamente, não é, nem nunca foi uma língua homogênea e uniforme: 
apresenta dialetos regionais bem distintos uns dos outros, além de exibir 
variação social (...). Afirmar que “os portugueses” falam melhor do que nós 
é imaginar uma sociedade portuguesa uniforme, indiferenciada, sem 
conflitos sociais. É muita ingenuidade! (BAGNO, 2015, p. 51-52). 
 

Em meio a todos esses conceitos sobre a questão em destaque, volta-se a 

falar da educação, mas especificamente dentro do ensino da Língua Portuguesa. 

Dentre todas as razões para o preconceito linguístico acontecer – cultura, 

hereditariedade, costumes – a escola entra em uma das principais causas, tanto 

pela noção de linguagem correta ou culta, quanto na desinformação sobre as 

variações existentes dentro do país.  

 

O problema do preconceito disseminado na sociedade em relação às falas 
dialetais deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo educacional 
mais amplo de educação para o respeito à diferença. Para isso, e também 
para poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns 
mitos: o de que existe uma única forma “certa” de falar — a que se parece 
com a escrita — e o de que a escrita é o espelho da fala — e, sendo assim, 
seria preciso “consertar” a fala do aluno para evitar que ele escreva errado. 
Essas duas crenças produziram uma prática de mutilação cultural que, além 
de desvalorizar a forma de falar do aluno, tratando sua comunidade como 
se fosse formada por incapazes, denota desconhecimento de que a escrita 
de uma língua não corresponde inteiramente a nenhum de seus dialetos, 
por mais prestígio que um deles tenha em um dado momento histórico. 
(BRASIL, 1997, p. 26). 
 

Em todos os anos escolares, os alunos aprendem as regras da gramática 

tradicional e culta, considerada a gramática correta para falar e escrever. Porém, ao 
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considerar a gramática tradicional como maneira correta de se utilizar a língua, 

esquece-se que há inúmeras outras maneiras de utilizá-la e que estas tampouco são 

erradas. Bagno (2015, p.168) diz que “Toda língua viva é uma língua em 

decomposição e em recomposição, em permanente transformação. É uma fênix que, 

de tempos em tempos, renasce das próprias cinzas.” (grifo do autor). O que significa 

pensar que a língua, assim como a sociedade, está em constante mudança e cabe a 

escola e aos professores caminharem junto dela, reconhecendo as diferentes 

maneiras de comunicação e inserindo-as dentro do ensino da Língua Portuguesa. “O 

professor deve recusar dogmas e adotar uma noção crítica em relação ao seu 

próprio objeto de trabalho, estando sempre a par dos avanços das ciências da 

linguagem e da educação.” (BAGNO, 2015, p. 166-167). 

A desinformação ou refutação das variações linguísticas dentro do ensino da 

Língua Portuguesa acarreta na elevação ou até mesmo criação de pessoas 

linguisticamente preconceituosas.  

 

Por ora, diria que a definição de erro é um problema complexo, e não 
apenas uma questão de norma gramatical da língua escrita. [...] diria que os 
erros que condenamos só são erros se o critério de avaliação for externo à 
língua ou ao dialeto, ou seja, se o critério for social. (POSSENTI, 2000, p. 
30). 

 

Condenar outros modos de se falar não é apenas desconsiderar um fato 

social, mas, por a linguagem ser essencial e identitária dentro de uma sociedade, 

essa ação é uma condenação a toda uma parcela desta, o que gera ainda mais 

discriminação e desigualdade. Possenti (2000) diz que “assim como certos grupos 

se caracterizam através de alguma marca (digamos, por utilizarem certos trajes, por 

terem determinados hábitos etc.), também podem caracterizar-se por traços 

linguísticos”. Logo, ensinar variações da maneira certa pode acarretar na diminuição 

de conceitos egoístas, etnocêntricos e discriminatórios em relação ao próximo. 

Há ainda, dentro deste conceito de certo versus errado, a prática, já citada 

anteriormente pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, de não reconhecer a 

diferença entre fala e escrita ou de pensar que o conhecimento gramatical fará com 

seja alcançado um melhor nível para ambos. Esse erro pode ocorrer devido ao fato 
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de que a língua portuguesa dentro das escolas (em especial as públicas) é 

mesclada, juntando fatores gramaticais e de interpretação, o que gera confusão para 

separar um do outro. 

Saber gramática não influencia no conceito de escrever ou na falar bem 

porque ela é apenas uma norma, um modelo a ser seguido. A gramática ajuda as 

pessoas a falarem de maneira mais clara, mas não traz conteúdo crítico e 

interpretativo.  

 

O que aconteceu, ao longo do tempo, foi uma inversão da realidade 
histórica. As gramáticas foram escritas precisamente para descrever e fixar 
como “regras” e “padrões” as manifestações linguísticas usadas 
espontaneamente pelos escritores considerados dignos de admiração, 
modelos a ser imitados. (BAGNO, 2015, p. 94). (Grifo do autor). 
 

A escrita e a leitura, estas são práticas que podem levar alunos a se tornarem 

melhores falantes e escritores. Não basta usar palavras bonitas se não houver 

conteúdo nelas.  

Muitas vezes os alunos possuem ideias extraordinárias em seus textos ou 

seminários, mas são vexados pelo simples fato de não usarem a norma culta ou por 

terem usado um dialeto, o que faz com que estes deixem de usar a criatividade para 

poder se encaixar em um padrão. Ensinar a gramática normativa é sim necessário, 

mas mais necessário ainda é gerar alunos pensantes, críticos e interpretativos, 

enfim, alunos letrados, e ouvir suas ideias para depois ensiná-los qual a melhor 

maneira de descrevê-las.  

 

A grande tarefa da educação linguística contemporânea é permitir, 
incentivar e desenvolver o letramento dos alunos, isto é, a plena inserção 
desses sujeitos na cultura letrada em que vivem. Esse é um dever da escola 
e um direito de todo cidadão, de toda cidadã. E para que isso aconteça, 
para que as pessoas possam ler e escrever bem, elas têm que ler e 
escrever, ler e escrever, ler e escrever, reler e reescrever, reler e 
reescrever. (BAGNO, 2015, p. 101). (Grifo do autor). 
 

Dizer que as variações linguísticas devem ser ensinadas no processo de 

ensino de aprendizado dos alunos não significa pensar que os alunos serão 

ensinados de que podem escrever artigos usando gírias ou falar de qualquer 
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maneira quando estiverem em uma entrevista de emprego. Bagno (2015) reflete que 

“em termos de língua, tudo vale alguma coisa” (grifo do autor), ou seja, todas as 

variações tem seu valor, mas elas precisam ser usadas nos momentos oportunos, 

dependendo das intenções do falante. E ele continua dizendo que: 

 

[...] usar a língua na modalidade oral ou escrita, é encontrar o ponto de 
equilíbrio entre dois eixos o da adequação e o da aceitabilidade. [...] tudo vai 
depender de quem diz o quê, a quem, como, quando, onde, por que e 
visando que efeito... (BAGNO, 2015, p. 184-185). (Grifo do autor).  
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) ainda complementam: 

 

A questão não é falar certo ou errado, mas saber qual forma de fala utilizar, 
considerando as características do contexto de comunicação, ou seja, saber 
adequar o registro às diferentes situações comunicativas. É saber 
coordenar satisfatoriamente o que falar e como fazê-lo, considerando a 
quem e por que se diz determinada coisa. É saber, portanto, quais 
variedades e registros da língua oral são pertinentes em função da intenção 
comunicativa, do contexto e dos interlocutores a quem o texto se dirige. A 
questão não é de correção da forma, mas de sua adequação às 
circunstâncias de uso, ou seja, de utilização eficaz da linguagem: falar bem 
é falar adequadamente, é produzir o efeito pretendido. (BRASIL, 1997, p. 
26). 
 

Ensinar as variações seria então levar os alunos a entender que existem 

outros sotaques, dialetos, gírias e modos de expressão que nem sempre vão de 

acordo com o padrão, mas que devem ser também respeitados, e que cada tipo de 

comunicação possui sua devida hora e lugar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da análise da constituição histórica da nação brasileira, tem-se 

observado que o domínio ou não da língua considerada padrão acabou por 

fortalecer as barreiras para a construção de igualdade social. Nesse contexto, é 

imprescindível que a escola colabore para a destituição de tais barreiras.  

A língua portuguesa, no Brasil, é a marca da multiplicidade de um povo 

multifacetado em seu vasto território. Logo, a língua também é o reflexo dos recortes 
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sociais de etnia, credo, gênero, classe e meio social. Ignorar que a língua 

portuguesa é plural significa também assumir uma atitude excludente e injusta.  

Assim, diante das considerações explanadas nesta análise, é possível 

observar que não é dificultoso criar um sistema que inclua de fato o ensino das 

variações linguísticas, desde que os educadores e os responsáveis pela 

programação de ensino estejam adeptos a essa mudança.  

Para que tal situação aconteça, será preciso muita interação da parte dos 

professores e de outros elementos, como vídeos, slides, pesquisas, livros didáticos e 

de literatura, entre outros meios para trazer de forma ativa para os alunos o 

entendimento e a reflexão sobre esse importante assunto. 

Com práticas como esta, as novas gerações podem passar a ser conhecidas 

como parte de uma comunidade de maior inclusão social. 
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